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1- Sentença – Ação Acidentária – Diminuição da capacidade de trabalho – Procedência

2ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO

Processo n. 

Autor : 

Réu   : Instituto Nacional do Seguro Social – INSS

S E N T E N Ç A

Vistos, etc.

Ação acidentária proposta por ------ em face do INSS ( INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. Alegou a parte autora, como causa de pedir, que, no exercício de sua atividade laborativa, sofreu acidente, do qual resultou seqüela que acarretou diminuição na sua capacidade de trabalho. 

A inicial foi instruída com os documentos de fls. 

Procuração às fls. .

Laudos periciais às fls..

Audiência de Instrução e Julgamento quando foi determinada a realização de nova perícia face ao decurso do tempo, devendo ser observada a Lei 5.316, vigente na época do fato.

Os novos laudos foram juntados às fls..

Audiência de instrução e julgamento às fls., na qual foi contestada a demanda e tomado o depoimento pessoal da parte autora. 

Foram expedidos vários ofícios.

Manifestação da ré às fls. novamente suscitando preliminar de prescrição e quanto ao mérito requereu a improcedência.

Promoção ministerial às fls. , opinando pela procedência do pedido. 

Vieram os autos conclusos.

Relatei, a seguir decido.

A preliminar de prescrição já foi objeto de decisão na Audiência de Instrução e Julgamento de fls. , não tendo a ré recorrido da mesma. Assim, preclusa está a questão.

Quanto ao mérito,.para a concessão de benefício acidentário, impõe‑se a demonstração, em primeiro lugar, que o acidente ocorreu no exercício de atividade laborativa ou em situação a esta assemelhada por lei. Em segundo lugar, impõe-se a comprovação de que desse acidente resultou seqüela que interfere na atividade laborativa do segurado. Na espécie, a prova documental demonstra a ocorrência do acidente de trabalho. Foram juntadas a CAT (fls.) e a Comunicação de Alta de Acidentado (fls. ), documentos que atestam a ocorrência do acidente, que conforme o depoimento pessoal do autor (fls.) se deu durante o expediente de trabalho. Não foi possível obter outros documentos, tais como o registro de ocorrência policial e o BAM, face ao decurso do tempo, não podendo o segurado ser prejudicado, observando-se que os documentos mais importantes (CAT e CAA, este último emitido pelo próprio INSS) foram juntados aos autos. Outrossim, a resposta ao ofício juntada às fls., já confirmava a existência do acidente.

O exame médico a que se submeteu a parte autora concluiu pela existência de seqüela indenizável (fls. ). Faz jus a parte autora, portanto, à concessão do benefício acidentário correspondente, qual seja, auxilio acidente, na proporção de 40%, nos termos do art 7º da Lei nº 5.316/67, diploma legal vigente à época do evento. 

Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 7° da Lei n° 5.316/67, condenar o réu no pagamento ao autor de auxílio-acidente, no valor mensal igual a 40% (quarenta por cento) do seu salário‑de‑contribuição vigente na data do acidente, ou seja, 10/05/76, conforme retificação da inicial às fls. 70, não podendo ser inferior a este percentual do salário-de-benefício, a contar da cessação do auxílio‑doença.

 As prestações em atraso devem ser reajustadas de acordo com a legislação previdenciária e corrigidas monetariamente de acordo com os seguintes critérios, observados, ainda, no que couber, os critérios dos enunciados dos juízes acidentários de agosto/2000, publicados pela Eg. Corregedoria em setembro/2000: a)  até março de 1981 com base nos índices previdenciário, nos termos da Súmula nº 71 do extinto TFR; b) de abril de 1981 a março de 1991 com base nos índices decorrentes da  Lei n° 6.899/81, a teor da Súmula 148 do STJ e 23 do TA Cível deste Estado, a contar do vencimento de cada parcela e até o seu efetivo pagamento; c) De 04/91 a 12/92 com base no INPC (art. 41, § 7°, da Lei n° 8.213/91); d) De 1°/93 a 02/94 com base no IRSM (art. 9°, § 2°, da Lei n° 542/92); e) De 03/94 a 06/94 com base na URV (art. 20, § 5°, da Lei n° 8.880/94); f) De 07/94 a 06/95 com base no IPCr (art. 20, § 6°, da Lei n° 8.880/94); g) De 07/95 a 30/4/96 com base no INPC (art. 7°, § 3°, da MP 1.053/95); h) De 05/95 em diante pelo IGP-DI (art. 8°, § 3°, da MP 1.415/96). 

Tendo em vista que o termo inicial do benefício é anterior à Constituição Federal de 1988, na forma do Ato Normativo n. 10/93 do Eg. Tribunal de Justiça e da jurisprudência pacífica do STJ, deverá ser aplicada a Súmula 260 do extinto TFR.

Na esteira da jurisprudência dominante, deverão ser incluídos os seguintes expurgos inflacionários, a fim de, efetivamente, ser corrigido o débito: janeiro/89 : 42,72%;  março/90 : 30,46%;  abril/90 : 44,80%.

Devem as prestações, ainda, ser acrescidas de juros de mora de 6% ao ano a contar da citação. 

Condeno o réu a pagar ao autor honorários de advogado de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a data da publicação da presente decisão.

Transitada em julgado, expeça-se mandado de intimação com as ressalvas legais.

Sentença submetida ao duplo grau de jurisdição, por força do artigo 10 da Lei 9.469/97.

P.R.I. 

Rio de Janeiro,

2- Sentença – Ação Acidentária – Diminuição da capacidade de trabalho – Procedência

2ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO

Processo n. 

Autor : 

Réu    : Instituto Nacional do Seguro Social – INSS

S E N T E N Ç A

Vistos, etc.

Ação acidentária proposta por............................. em face do INSS ( INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.

Alegou a parte autora, como causa de pedir que, sofreu acidente, do qual resultou seqüela que interfere na sua capacidade laborativa.

A inicial foi instruída com documentos.

Laudo pericial às fls.        .

Audiência de instrução e julgamento, na qual foi contestada a demanda e tomado o depoimento pessoal da parte autora (fls.      ).

O Ministério Público opinou pela procedência do pedido (fls.  )

Vieram os autos conclusos.

Relatei, a seguir decido.
Para a concessão de benefício acidentário, impõe-se a demonstração, em primeiro lugar, de que o acidente ocorreu no exercício de atividade laborativa ou em situação a esta assemelhada por lei, como é o caso do acidente de trajeto. Em segundo lugar, impõe-se a comprovação de que do acidente resultou seqüela que interfere na atividade laborativa do segurado.

No caso sub examine os documentos juntados pelo autor comprovam o alegado acidente do trabalho.

 O laudo pericial de fls.  atestou a existência de lesão indenizável. Faz jus, portanto, o autor ao recebimento do benefício acidentário.

Face ao exposto e ao mais contido nos autos, JULGO PROCEDENTE o pedido para, com fundamento nos artigos 6° da Lei n° 6.367/76 e 19 do Decreto‑lei n° 79.037/76, condenar o réu no pagamento ao autor de auxílio‑suplementar, no valor mensal igual a 20% (vinte por cento) do seu salário-de-contribuição vigente na data do acidente, não podendo ser inferior a este percentual do salário-de-benefício, a contar da alta médica. Condeno o réu, também, a pagar ao autor abono anual, nos termos do art. 6°, § 3°, da Lei n° 6.367/76.

As prestações em atraso devem ser reajustadas de acordo com a legislação previdenciária e corrigidas monetariamente de acordo com os seguintes critérios, observando-se, ainda, os enunciados dos juízes acidentários de agosto/2000, no que couber:

a) De 1°/77 a 31/3/81 com base na Súmula 71 do extinto TFR;

b) De 04/81 a 03/91 com base na Lei n° 6.899/81, a teor da Súmula n° 148 do STJ;

c) De 04/91 a 12/29 com base no INPC (art. 41, § 7°, da Lei n° 8.213/91);

d) De 1°/93 a 02/94 com base no IRSM (art. 9°, § 2°, da Lei n° 542/92);

e) De 03/94 a 06/94 com base na URV (art. 20, § 5°, da Lei n° 8.880/94);

f) De 07/94 a 06/95 com base no IPCr (art. 20, § 6°, da Lei n° 8.880/94);

g) De 07/95 a 30/4/96 com base no INPC (art. 7°, § 3°, da MP 1.053/95);

h) De 05/95 em diante pelo IGP-DI (art. 8°, § 3°, da MP 1.415/96).

Tendo em vista que o acidente e a alta médica se deram antes da Constituição Federal de 1988, conforme entendimento jurisprudencial, deverá ser utilizada a Súmula 260 do extinto TFR. Neste sentido, deve ser compilado  trecho da ementa do RESP 199187/SP do Eg. Superior Tribunal de Justiça, Relator Ministro Vicente Leal, publicado no DJ de 19/04/99:

“- Em consonância com tal orientação, deve prevalecer o cânon expresso na Súmula nº 260/TFR, que preconiza a aplicação do índice do “salário mínimo então atualizado” nos reajustes subseqüentes à concessão do benefício até a edição da Lei nº 8.213/91.” 

Consoante o entendimento jurisprudencial dominante, deverão ser incluídos nos cálculos os seguintes expurgos inflacionários : janeiro/89 : 42,72%; março/90 : 30,46% e abril/90 : 44,80%.

Devem as prestações, ainda, serem acrescidas de juros de mora de 6% ao ano a contar da citação.

Sem custas em decorrência da isenção legal.  Condeno o réu a pagar ao autor honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas. 

Transitada em julgado, expeça-se o Mandado de Intimação para Implantação do benefício com as ressalvas legais.

Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição, por força do art. 10 da Lei 9.469/97.

P. R. I. Intime-se pessoalmente o Ministério Público.

Rio de Janeiro,    

Juíza de Direito

3-  Sentença – Ação Acidentária – Diminuição da capacidade de trabalho – Procedência

46ª VARA CIVEL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO

Processo n. 

Autor : 

Réu       : Instituto Nacional do Seguro Social – INSS

S E N T E N Ç A

Vistos, etc.

Ação acidentária proposta por em face do INSS ( INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.

Alegou a parte autora, como causa de pedir que o segurado-----      , conjugue e pai dos autores, faleceu em ------em decorrência de acidente do trabalho, ocorrido quando se encontrava executando reforma no telhado no interior do MONTANHA CLUBE. Requereu a condenação da ré ao pagamento dos direitos previstos na Lei 6.367/76.

Com a inicial foram juntados a procuração de fls.  e os documentos de fls. .

Citação às fls. 

Audiência de Instrução e Julgamento às fls.  quando foi contestado o pedido e colhido o depoimento pessoal da primeira autora. O julgamento foi convertido em diligência.

CAT juntada às fls. .

Alegações finais da parte autora às fls. e do réu às fls.

Promoção ministerial às fls. , opinando pela procedência do pedido.

Vieram os autos conclusos.

Relatei, a seguir decido.
Rejeito a preliminar de falta de interesse de agir, uma vez que a jurisprudência é pacífica no entendimento de que a instauração de prévio processo administrativo não se constitui em condição específica para a propositura de uma ação. Outrossim, conforme comprovado nos autos, a empregadora emitiu a CAT, tendo, desta forma, a autarquia sido comunicada do acidente.

Os autores são, respectivamente, cônjuge e filhos menores à época do óbito, do segurado, constando, inclusive, seus nomes na relação de dependentes junto ao INSS, conforme fls. . Inquestionável, desta forma, a legitimidade do pólo ativo.  

No mérito, restou comprovado o acidente de trabalho que ocasionou a morte do segurado. Foram juntados o Boletim de Ocorrência às fls. , a CAT e o horário de trabalho do obreiro às fls. . Tais documentos confirmam a alegação da parte autora de que o acidente se deu durante a atividade laborativa do segurado. Desta forma, cabia à autarquia à concessão aos autores da pensão por morte acidentária e não o benefício previdenciário, cujo valor é inferior à espécie acidentária.

Impõe-se, desta forma, a concessão de pensão por morte acidentária, devendo ser compensado o valor eventualmente recebido a título de pensão previdenciária. Faz jus, ainda, a parte autora, ao recebimento de pecúlio, na forma do artigo 7º da Lei 6.367/76.

Face ao exposto e ao mais contido nos autos, JULGO PROCEDENTE o pedido para, com fundamento nos artigos 5, III e 7º° da Lei n° 6.367/76 e 19 do Decreto‑lei n° 79.037/76, condenar o réu no pagamento aos autores de pensão por morte, de natureza acidentária, no valor mensal igual a 100% (cem por cento) do salário-de-contribuição do segurado vigente na data do acidente, não podendo ser inferior a este percentual do salário-de-benefício. Condeno o réu, também, a pagar ao autor abono anual, nos termos do art. 6°, § 3°, da Lei n° 6.367/76 e do pecúlio, este último no valor de 30 (trinta) vezes o valor de referência fixado nos termos da Lei 6.205, de 29/04/75, compensados os valores recebidos a título de benefício previdenciário.

As prestações em atraso devem ser reajustadas de acordo com a legislação previdenciária, e, conforme os enunciados de agosto/2.000 dos juízes acidentários desta Comarca, publicado no DO pela Eg. Corregedoria em setembro/2000, e, corrigidas monetariamente de acordo com os seguintes critérios:

a) De 1°/77 a 31/3/81 com base na Súmula 71 do extinto TFR;

b) De 04/81 a 03/91 com base na Lei n° 6.899/81, a teor da Súmula n° 148 do STJ;

c) De 04/91 a 12/29 com base no INPC (art. 41, § 7°, da Lei n° 8.213/91);

d) De 1°/93 a 02/94 com base no IRSM (art. 9°, § 2°, da Lei n° 542/92);

e) De 03/94 a 06/94 com base na URV (art. 20, § 5°, da Lei n° 8.880/94);

f) De 07/94 a 06/95 com base no IPCr (art. 20, § 6°, da Lei n° 8.880/94);

g) De 07/95 a 30/4/96 com base no INPC (art. 7°, § 3°, da MP 1.053/95);

h) De 05/95 em diante pelo IGP-DI (art. 8°, § 3°, da MP 1.415/96).

Devem as prestações, ainda, serem acrescidas de juros de mora de 6% ao ano a contar da citação.

Sem custas em decorrência da isenção legal.  

Condeno o réu a pagar ao autor honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a publicação da presente sentença. 

Transitada em julgado, expeça-se Mandado de Intimação para Implantação do benefício com as ressalvas legais.

Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição, por força do art. 10 da Lei 9.469/97.

P. R. I. Intimem-se pessoalmente o Ministério Público e o INSS.

Rio de Janeiro,

4-  Sentença – Ação Acidentária – Diminuição Da Capacidade De Trabalho – Procedência

46ª VARA CIVEL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO

Processo nº 

Autor   :

Réu      : Instituto Nacional do Seguro Social –INSS

SENTENÇA

Vistos, etc.

Ação de acidente do trabalho proposta por ---- em face do INSS.

Alegou a parte autora, como causa de pedir, que sofreu acidente automobilístico no trajeto do trabalho para sua residência, sofrendo lesão que acarreta a redução de sua capacidade laborativa. Pede, por conseguinte, a condenação da ré ao pagamento de aposentadoria por invalidez ou de auxílio-acidente conforme o resultado do laudo pericial.

A inicial foi instruída com a procuração de fls. e os documentos de fls. .

Laudo pericial às fls. .

Foi realizada audiência de instrução e julgamento, na qual foi tomado o depoimento pessoal da parte autora (fls. ). O julgamento foi convertido em diligência.

Foi realizada nova audiência às fls., quando novamente foi ouvido o  autor e colhido o depoimento de uma informante.

O Ministério Público opinou pela procedência do pedido. (fls.). 

É O RELATÓRIO.

A SEGUIR, DECIDO.
Para a concessão do benefício acidentário, é necessário, primeiramente, que se comprove que o acidente tenha ocorrido no exercício da atividade laborativa ou em situação assemelhada, nos termos da lei, como é o caso do acidente de trajeto.

Além disso, não é a lesão ou seqüela por si só que dá ensejo à concessão de benefício acidentário, mas a sua repercussão na capacidade de trabalho. Há de ficar caracterizado que a seqüela diagnosticada obriga o trabalhador a permanente e maior esforço para o exercício de sua ocupação, ou que impõe ao trabalhador mudança de função.

É do espírito da legislação acidentária que o benefício venha compensar a redução ou a perda da capacidade de trabalho.

Na espécie, o acidente está demonstrado pelos documentos apresentados. Apesar do autor não ter juntado a CAT, o conjunto probatório não deixa dúvida quanto à ocorrência do acidente de trajeto. Juntou o autor às fls., o Boletim de Ocorrência e às fls. , o BAM. O Termo de Conciliação de fls.  expressamente indicou que o contrato de trabalho foi interrompido em 11/02/93, por acidente de trabalho, reconhecendo a empregadora perante a Justiça do Trabalho a ocorrência daquele acidente. Aduz a ré que o acidente se deu fora do horário habitual de saída do autor de seu trabalho, não se caracterizando, assim, como acidente de trajeto. Ocorre, que o autor exercia a função de cozinheiro em um restaurante, não tendo horário fixo para saída. Os depoimentos de fls., foram extremamente convincentes, coincidindo com o alegado na inicial e as provas juntadas aos autos. Conforme esclarecido nos depoimentos, o autor ficou aguardando a saída da Kombi que o transportaria para casa, justificando, assim, o lapso temporal entre a saída do estabelecimento comercial e o horário do acidente. 

O laudo pericial de fls., atesta a gravidade da lesão sofrida no olho direito, tendo o assistente técnico da ré às fls. também certificado a perda de visão naquele olho.

Quanto ao grau de incapacidade, por se tratar de perda de visão de um olho, continuando o autor com capacidade laborativa já que o olho esquerdo não foi afetado. Conforme a legislação acidentária, faz jus o autor ao recebimento de auxílio acidente.

Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para com fundamento no 86 da Lei 8.213/91, condenar o réu no pagamento de auxílio-acidente,  no valor mensal igual a 30% (trinta por cento), do salário de contribuição do autor vigente na data do acidente, não podendo ser inferior a este percentual do salário-de-benefício, a contar da data do acidente, compensados os valores recebidos a título de auxílio doença previdenciário (fls. 145). Condeno o réu, também, ao pagamento do abono anual, nos termos do art. 40 da Lei 8.213/91.

A correção monetária das parcelas mensais do débito em atraso apurados deve ser feita de acordo com os seguintes critérios, observados, ainda, no que couber, os enunciados dos juízes acidentários de agosto/2000, publicados pela Eg. Corregedoria em setembro/2000:

a) Até março de 1991 com base nos índices decorrentes da  Lei n° 6.899/81, a teor da Súmula 148 do STJ e 23 do TA Cível deste Estado, a contar do vencimento de cada parcela e até o seu efetivo pagamento;

b) De abril de 1991 a dezembro de 1992, com base no INPC, a teor do art. 41, § 7°, da Lei n° 8.213/91 e Decreto n° 357;

c) De janeiro de 1993 a fevereiro de 1994 com base na IRSM, a teor do art. 9°, § 2°, da Lei n° 542/92;

d) De março de 1994 a junho de 1994 com base na URV, a teor do art. 20, § 5°, da Lei n° 8.880/94;

e) De julho de 1994 a junho de 1995 com base no IPCr, a teor do art. 20,  6°, da Lei n° 8.880/94;

f) De julho de 1995 a 30 de abril de 1996 com base no INPC, a teor do art. 7°, § 3°, da MP 1.053/95;

g) De maio de 1996 em diante com base no IGP-DI, a teor do art. 8°, § 3°, da MP 1.415/96.

Condeno o réu, por fim, no pagamento de juros moratórios de 6% ao ano a contar da citação e honorários de advogado de 10% sobre o total das prestações vencidas até a data da publicação desta sentença.

Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição.

P.R.I. Intime-se pessoalmente o Ministério Público.

Rio de Janeiro,.

Juíza de Direito

5- Sentença – Ação Acidentária – Diminuição da Capacidade de Trabalho – Procedência

4ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO

Processo n° 

Autor :

Réu    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

SENTENÇA

Vistos, etc.

Ação acidentária proposta por ------- em face do INSS ( INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.

Alegou a parte autora, como causa de pedir, que em 01/03/85, durante exercício da atividade laborativa sofreu acidente, do qual resultou seqüela que interfere na sua capacidade laborativa.

A inicial foi instruída com documentos de fls. . 

Citação às fls. .

Foi juntado laudo do assistente técnico do réu às fls..

Foi produzida prova pericial (fls. ). 

Foi realizada audiência de instrução e julgamento, na qual foi contestada a demanda e tomado o depoimento pessoal da parte autora(fls. ).

As partes apresentaram alegações finais.

O Ministério Público opinou pela procedência da demanda (fls. ).

Vieram os autos conclusos.

Relatei, a seguir decido
Para a concessão de benefício acidentário, impõe-se a demonstração, em primeiro lugar, de que o acidente ocorreu no exercício de atividade laborativa ou em situação a esta assemelhada por lei, como é o caso do acidente de trajeto. Em segundo lugar, impõe-se a comprovação de que do acidente resultou seqüela que interfere na atividade laborativa do segurado.

Na espécie, ficou devidamente comprovado que o acidente narrado na inicial efetivamente ocorreu no exercício da atividade laborativa do autor. Juntou o autor aos autos cópia da carteira de trabalho atestando o vínculo empregatício na época do acidente. Esclareceu o empregador às fls. que não possuía cópia do CAT face ao extravio do documento quando da venda da empresa. Foi juntada às fls. -- a folha de ponto de março/85. Às fls.  foi juntada cópia legível do Boletim de Ocorrência comprovando o acidente. Outrossim, as testemunhas de fls. , que trabalhavam na época do fato na mesma empresa que o autor, confirmaram em seus depoimentos, que o atropelamento ocorreu durante o expediente.

A prova médico-pericial concluiu pela existência de seqüela indenizável (fls. ), por exigir permanente e maior esforço para o exercício da atividade laborativa da parte autora, sugerindo auxílio suplementar de  20% . Conforme aquele laudo, a força muscular está reduzida em grau mínimo; há instabilidade articular, com impotência funcional. Observe-se que o assistente técnico do réu, em seu laudo de fls. , também chegou a conclusão quanto à existência de seqüela indenizável, sugerindo idêntico percentual. O fato de a força muscular estar reduzida em grau mínimo não significa que o autor não faça jus ao benefício previdenciário, já que aquela lesão causou ao autor, conforme atestado em ambos os laudos maior dificuldade para exercer sua função.

Quanto aos pedidos formulados pelo autor na AIJ de fls. , pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que, em tema de benefício decorrente de acidente de trabalho, o Juiz deve aplicar a lei nova mais benéfica, observando-se a natureza de alimentos do benefício acidentário. ( RESP 12422-SP, DJ 01.02.1999, Relator Min. Anselmo Santiago, RESP 90581-SP, DJ 22.03.1999- Sexta Turma, Relator Min. Anselmo Santiago- Sexta Turma). Tendo em vista que o acidente e a alta médica se deram antes da vigência da Lei 8.213, de 24/07/91, deverá ser utilizada a Súmula 260 do TFR conforme determinação do Ato Normativo n. 10/93 do Eg. Tribunal de Justiça e entendimento pacífico do STJ. Neste sentido, deve ser compilado  trecho da ementa do RESP 199187/SP do Eg. Superior Tribunal de Justiça, Relator Ministro Vicente Leal, publicado no DJ de 19/04/99:

“- Em consonância com tal orientação, deve prevalecer o cânon expresso na Súmula nº 260/TFR, que preconiza a aplicação do índice do “salário mínimo então atualizado” nos reajustes subseqüentes à concessão do benefício até a edição da Lei nº 8.213/91.” 

Finalmente, também merece acolhida o pedido de inclusão dos expurgos inflacionários, já que tal inclusão permite a real valorização do valor do débito. Na esteira da jurisprudência dominante, os índices são de : janeiro/89 : 42, 72% ; março/90 : 30,46% ; abril/90 : 44,80%.

Face ao exposto e ao mais contido nos autos, JULGO PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 86, § 1º, da Lei n° 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.032/95, condenar o réu no pagamento ao autor de auxílio‑acidente, no valor mensal igual a 50% (cinqüenta por cento) do seu salário-de-benefício vigente na data do acidente,  a contar da cessação do auxílio doença. Condeno o réu, também, a pagar ao autor abono anual, nos termos do art. 40 da Lei n° 8.213/91.

As prestações em atraso devem ser reajustadas de acordo com a legislação previdenciária e corrigidas monetariamente de acordo com os seguintes critérios:

a) De 04/81 a 03/91 com base na Lei n° 6.899/81, a teor da Súmula n° 148 do STJ;

b) De 04/91 a 12/92 com base no INPC (art. 41, § 7°, da Lei n° 8.213/91);

c) De 1°/93 a 02/94 com base no IRSM (art. 9°, § 2°, da Lei n° 542/92);

d) De 03/94 a 06/94 com base na URV (art. 20, § 5°, da Lei n° 8.880/94);

e) De 07/94 a 06/95 com base no IPCr (art. 20, § 6°, da Lei n° 8.880/94);

f) De 07/95 a 30/4/96 com base no INPC (art. 7°, § 3°, da MP 1.053/95);

g) De 05/95 em diante pelo IGP-DI (art. 8°, § 3°, da MP 1.415/96).

Deverá ser aplicada a Súmula 260 do extinto TFR e incluídos os expurgos inflacionários, com os percentuais já determinados acima.

Devem as prestações, ainda, ser acrescidas de juros de mora de 6% ao ano a contar da citação.

Condeno o réu a pagar ao autor honorários de advogado de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas.

Transitada em julgado, expeça-se mandado de implantação do benefício com as ressalvas legais.

Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição, por força do artigo 10 da Lei 9.469/97.

P. R. I.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 2.000.

Juíza de Direito

6-  Sentença – Ação Acidentária - Falecimento – Procedência

2ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO

Processo nº 

Autores   : 

Réu          : Instituto Nacional do Seguro Social – INSS

S E N T E N Ç A

Vistos, etc.

Ação de acidente do trabalho proposta por --------em face do INSS.

Alegou a parte autora, como causa de pedir, que, no exercício de atividade laborativa de ------, respectivamente, cônjuge e pai das autoras, o segurado sofreu acidente, vindo a falecer em -----, em decorrência de seqüelas daquele acidente.

Pede, por conseguinte, a concessão de pensão por morte a partir da data do óbito.

A inicial foi instruída com documentos.

O INSS não foi citado, sendo que a inexistência do ato citatório foi sanado, conforme decisão de fls. 78.

Foi produzida prova pericial indireta (fls ).

Foi realizada audiência de instrução e julgamento, na qual o réu contestou o feito. Foi colhido o depoimento pessoal da primeira autora (fls).

O Ministério Público opinou pela procedência da demanda (fls.). 

É O RELATÓRIO.

A SEGUIR, DECIDO.
O pedido é de concessão de pensão por morte acidentária em decorrência do falecimento do segurado ----, cônjuge e pai das autoras, respectivamente.

O segurado sofreu acidente do trabalho, tendo sido aposentado por invalidez acidentária pela autarquia, reconhecendo, assim, a ré, em sede administrativa, o nexo de causalidade entre o acidente e a atividade laborativa do obreiro. Ocorre que com a morte do mesmo, as autoras passaram a receber da ré pensão por morte previdenciária, e, não pensão acidentária, já que a ré entende que o falecimento não teve qualquer relação com as seqüelas do acidente sofrido pelo autor.

Conforme atestou o Dr. Perito às fls., o segurado veio a falecer em decorrência das seqüelas do acidente sofrido pelo mesmo. 

Comprovado, desta forma, o nexo de causalidade entre a as lesões decorrentes do grave acidente e a morte do obreiro, impõe-se a procedência do pedido autoral. 

Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para com fundamento no artigo 75 da Lei n° 8.213/91, condenar o réu a pagar as autoras o benefício PENSÃO POR MORTE ACIDENTÁRIA, a partir da data do óbito do autor ( fls. ), devendo serem compensados os valores recebidos à título de benefício previdenciário. 

Condeno o réu, também, ao pagamento do abono anual, nos termos do art. 40 da Lei n° 8.213/91 e ao pecúlio com base no artigo 83 do mesmo diploma legal.

A correção monetária das parcelas mensais do débito deve ser feita de acordo com os seguintes critérios, observados, ainda, no que couber, os enunciados dos juízes acidentários de agosto/2000:

a) De abril de 1991 a dezembro de 1992,com base no INPC, a teor do art. 41, § 7°, da Lei n° 8.213/91 e Decreto n° 357;

b) De janeiro de 1993 a fevereiro de 1994 com base na IRSM, a teor do art. 9°, § 2°, da Lei n° 542/92;

c) De março de 1994 a junho de 1994 com base na URV, a teor do art. 20, § 5°, da Lei n° 8.880/94;

d) De julho de 1994 a junho de 1995 com base no IPCr, a teor do art. 20,  6°, da Lei n° 8.880/94;

e) De julho de 1995 a 30 de abril de 1996 com base no INPC, a teor do art. 7°, § 3°, da MP 1.053/95;

f) De maio de 1996 em diante com base no IGP-DI, a teor do art. 8°, § 3°, da MP 1.415/96.

Condeno, ainda, o réu no pagamento de juros moratórios de 6% ao ano a contar da citação, que deve ser considerada como a da data da audiência de fls. 78 (28/04/99), e, honorários de advogado de 15% (quinze por cento) sobre o total das prestações vencidas até a data da publicação da presente decisão.

Transitada em julgado, expeça-se mandado de Implantação do Benefício com as ressalvas legais.

Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição.

P.R.I. Intime-se pessoalmente o Ministério Público.

Rio de Janeiro, 

Juiz de Direito

7. Sentença – Ação Acidentária – Diminuição da capacidade de Trabalho – Procedência

46ª VARA CIVEL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO

Processo n° 

Autor : 

Réu    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

SENTENÇA

Vistos, etc.

Ação acidentária proposta por ------ em face do INSS ( INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.

Alegou a parte autora, como causa de pedir, que, no exercício de sua atividade laborativa, sofreu acidente, do qual resultou seqüela que acarretou diminuição na sua capacidade trabalho.

A inicial foi instruída com a procuração de fls. e os documentos de fls..

Foi produzida prova pericial (fls).

Foi realizada audiência de instrução e julgamento, na qual foi contestada a demanda e tomado o depoimento pessoal da parte autora(fls.).

Esclarecimentos do Dr. Perito às fls. .

O Ministério Público opinou pela procedência da demanda (fls).

É O RELATÓRIO. DECIDO.
Para a concessão de benefício acidentário, impõe-se a demonstração, em primeiro lugar, que o acidente ocorreu no exercício de atividade laborativa ou em situação a esta assemelhada por lei. Em segundo lugar, impõe-se a comprovação de que desse acidente resultou seqüela que interfere na atividade laborativa do segurado.

Na espécie, a prova documental demonstra a ocorrência do acidente de trabalho, fato este, inclusive, incontroverso.

Acolho a bem lançada promoção de fls. . O laudo pericial de fls. , com os esclarecimentos de fls. ,  não deixam qualquer dúvida quanto à extensão das lesões verificadas no autor. O fato se encontra comprovado também às fls. . , tendo o Dr. Perito atestado o nexo de causalidade entre as lesões e o acidente sofrido pelo autor. 

Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 86, § 1º, da Lei n° 8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9.032/95, condenar o réu no pagamento ao autor de auxílio‑acidente, no valor mensal igual a 50% (cinqüenta por cento) do seu salário-de-benefício vigente na data do acidente, não podendo ser inferior a este percentual do salário-de-benefício, a contar da cessação do auxílio doença. Condeno o réu, também, a pagar ao autor abono anual, nos termos do art. 40 da Lei n° 8.213/91.

As prestações em atraso devem ser reajustadas de acordo com a legislação previdenciária e corrigidas monetariamente de acordo com o seguinte critério: de maio de 1996 em diante pelo IGP-DI (art. 8°, § 3°, da MP 1.415/96). Deverão ser observadas as diretrizes dos Enunciados dos Juízes Acidentários de agosto/2000 publicados pela Eg. Corregedoria em setembro de 2.000.

Devem as prestações, ainda, ser acrescidas de juros de mora de 6% ao ano a contar da citação.

Condeno o réu a pagar ao autor honorários de advogado de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a data da publicação da presente sentença.

Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Transitada em julgado, expeça-se Mandado de Intimação para Implantação do Benefício.

P. R. I. Intime-se pessoalmente o Ministério Público.

Rio de Janeiro,

Juiz de Direito

8. Sentença – Ação Acidentária – Diminuição da Capacidade de trabalho – Procedência

4ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO

Processo nº 

Autora : 

Réu      : Instituto Nacional do Seguro Social –INSS

SENTENÇA

Vistos, etc.

Ação de acidente do trabalho proposta por ---- em face do INSS.

Alegou a parte autora, como causa de pedir, que adquiriu doença em decorrência do exercício de sua atividade laborativa.

Pede, por conseguinte, a concessão da aposentadoria acidentária.

A inicial foi instruída com documentos.

Laudos periciais a fls..

Foi realizada audiência de instrução e julgamento, na qual foi tomado o depoimento pessoal da parte autora (fls.). 

O Ministério Público opinou pela procedência do pedido (fls. ). 

É O RELATÓRIO. DECIDO.
Para a concessão do benefício de aposentadoria acidentária, é necessário, primeiramente, que se comprove tenha a doença ou o acidente ocorrido no exercício da atividade laborativa ou em situação assemelhada, nos termos da lei.

Além disso, não é a lesão ou seqüela por si só que dá ensejo à concessão de benefício acidentário, mas a sua repercussão na capacidade de trabalho. Há de ficar caracterizado que a seqüela diagnosticada obriga o trabalhador a permanente e maior esforço para o exercício de sua ocupação, ou que impõe ao trabalhador mudança de função, ou, ainda, como na espécie, que impede por completo o exercício de atividade laborativa.

É do espírito da legislação acidentária que o benefício venha compensar a redução ou a perda da capacidade de trabalho.

Na espécie, o acidente está demonstrado pelos documentos apresentados.

Os laudos periciais, cujas conclusões acolho, não deixaram dúvidas quanto à existência de seqüelas resultantes do acidente, bem como de sua gravidade. Tais seqüelas impedem a parte autora de exercer qualquer atividade laborativa, de modo que deve ser concedida a respectiva aposentadoria acidentária.

Outrossim, como bem observou a ilustre Dra. Curadora às fls. , o réu já reconheceu a incapacidade total e permanente da autora ao aposentá-la por invalidez previdenciária pela mesma causa indicada nos autos.

Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para com fundamento no art. 5°, II, da Lei n° 6.367/76, e no art. 13 do Decreto n° 79.037/76, condenar o réu no pagamento de aposentadoria por invalidez acidentária, no valor inicial igual ao salário‑de‑contribuição da autora vigente na data do acidente, não podendo ser inferior a esse percentual do seu salário‑de‑benefício, a contar da cessação do auxílio doença, com compensação dos valores recebidos por aposentadoria previdenciária.

Condeno o réu, também, ao pagamento do abono anual, nos termos do art. 7º, § 2°, do Decreto‑lei n° 79.037/76.

Condeno o réu, ainda, a pagar à parte autora o pecúlio por invalidez previsto no art. 8° da Lei n° 6.367/76 e no art. 25 do Decreto‑lei n° 79.037/76, .

A correção monetária das parcelas mensais do débito em atraso apurados deve ser feita de acordo com os seguintes critérios, observados, ainda, no que couber, os enunciados dos juízes acidentários de agosto/2000, publicados pela Eg. Corregedoria em setembro/2000:

a) Até março de 1991 com base nos índices decorrentes da  Lei n° 6.899/81, a teor da Súmula 148 do STJ e 23 do TA Cível deste Estado, a contar do vencimento de cada parcela e até o seu efetivo pagamento;

b) De abril de 1991 a dezembro de 1992, com base no INPC, a teor do art. 41, § 7°, da Lei n° 8.213/91 e Decreto n° 357;

c) De janeiro de 1993 a fevereiro de 1994 com base na IRSM, a teor do art. 9°, § 2°, da Lei n° 542/92;

d) De março de 1994 a junho de 1994 com base na URV, a teor do art. 20, § 5°, da Lei n° 8.880/94;

e) De julho de 1994 a junho de 1995 com base no IPCr, a teor do art. 20,  6°, da Lei n° 8.880/94;

f) De julho de 1995 a 30 de abril de 1996 com base no INPC, a teor do art. 7°, § 3°, da MP 1.053/95;

g) De maio de 1996 em diante com base no IGP-DI, a teor do art. 8°, § 3°, da MP 1.415/96.

Tendo em vista que o termo inicial do benefício ora concedido é anterior à Constituição Federal de 1988, deverá incidir o disposto na Súmula 260 do extinto Tribunal Federal de Recursos.

Condeno o réu, por fim, no pagamento de juros moratórios de 6% ao ano a contar da citação e honorários de advogado de 10% sobre o total das prestações vencidas até a data da publicação da presente decisão.

Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição.

P.R.I.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1999.

Juíza de Direito

9- Ata de Audiência

46ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL 

Processo :

Autor:  ELIANE SILVA DOS SANTOS

Réu   :  INSS

A U D I Ê N C I A

Aos nove  dias do mês de  janeiro do ano dois mil e um, na sala de audiências deste Juízo, presentes a MM. Juíza Dra. VERA MARIA ANDRADE LAGE TOURINHO e o representante do Ministério Público, foi ordenado que se declarasse aberta a audiência de instrução e julgamento na ação de acidente do trabalho movida por -----, CTPS n. -----, Série -----, em face do INSS-INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. Aberta a audiência responderam a parte autora e seu patrono, assim como o Dr. Procurador da Ré. Em alegações finais as partes se reportaram as peças dos autos. O MP opinou: pela procedência do pedido. Pela Dra. Juíza foi proferida a seguinte sentença: Vistos, etc. Ação acidentária, proposta por ----- em face do INSS ( INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. Alegou a parte autora, como causa de pedir, que durante exercício da atividade laborativa adquiriu lesões que interferem na sua capacidade laborativa.. A inicial foi instruída com a procuração de fls. e os documentos de fls. . Citação às fls. . Foi juntado laudo do assistente técnico do réu às fls. . Foi produzida prova pericial (fls.). Foi realizada audiência de instrução e julgamento, na qual foi contestada a demanda e tomado o depoimento pessoal da parte autora(fls.). O julgamento foi convertido em diligência. Na presente audiência as partes apresentaram suas razões finais e o MP opinou quanto ao mérito. É O RELATÓRIO, A SEGUIR DECIDO. Rejeito a preliminar de falta de interesse de agir suscitada pela ré .No caso sub examine a parte autora se encontra recebendo auxílio-doença previdenciário e não o benefício acidentário, não estando, assim, a mesma protegida pela estabilidade prevista no artigo 118 da Lei 8213/91, dispositivo que foi mantido pela Lei 9.528/97. Somente com o recebimento do auxílio-doença acidentário ou do auxílio-acidente é que a autora poderá alcançar aquela estabilidade. Dispõe o artigo 118 da Lei 8.213/91: “O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, independentemente de percepção de auxílio-acidente.”

Assim, evidencia-se o interesse de agir da segurada, já que a ré não reconheceu em sede administrativa o nexo entre as lesões e o trabalho da autora, tanto que apenas concedeu auxílio-doença previdenciário e não acidentário, tendo este juízo, como é de conhecimento da ré, reconsiderado decisões anteriores sobre a matéria. Outrossim, não há que se falar em redução do valor percebido pela autora já que existe possibilidade de tratamento face a evolução das seqüelas. Assim, uma vez que o laudo pericial atestou que a incapacidade laborativa da autora não é total, observando-se que o auxílio-doença é relativamente recente face a natureza da lesão, cujo tratamento é demorado, deve continuar a autora recebendo o auxílio-doença até nova avaliação por parte do INSS ou de perícia judicial. No mérito, ficou devidamente comprovado que a doença narrada na inicial ocorreu no exercício da atividade laborativa da autora. Juntou a autora aos autos cópia da carteira de trabalho atestando o vínculo empregatício. A autora foi submetida a perícia médica de acidentado do trabalho tendo a autarquia apenas concedido em sede administrativa o auxílio-doença previdenciário. Certificou o Dr. Perito às fls.  o nexo de causalidade entre a atividade exercida pela autora e as lesões. A prova médico-pericial concluiu pela existência de seqüelas da segurada que limitam sua capacidade funcional. De qualquer forma, não existe controvérsia quanto à existência de lesões, já que a autarquia, em sede administrativa, concedeu o auxílio-doença. O nó górdio da questão é quanto ao nexo de causalidade entre aquelas lesões e a atividade laborativa da autora. Às fls. foi atestado o nexo. Comprovados a existência de lesão e o nexo causal, merece acolhida o pleito autoral, observando, apenas, que o benefício acidentário que faz jus a parte autora é o auxílio-doença acidentário. Face ao exposto e ao mais contido nos autos, JULGO PROCEDENTE o pedido para, com fundamento no artigo 59, da Lei n° 8.213/91, com a redação mantida pela Lei nº 9.528/97, converter o auxílio-doença previdenciário em acidentário, a partir da data da concessão do auxílio-doença previdenciário, em sede administrativa. Condeno o réu a pagar ao autor honorários de advogado de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Transitada em julgado, expeça-se mandado de implantação do benefício com as ressalvas legais.

Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição, por força do artigo 10 da Lei 9.469/97. Publicada em audiência, saem intimados os presentes. Nada mais havendo, encerro o presente termo que segue assinado na forma da lei.

JUIZ_______________________CURADOR(A)_____________________

AUTOR(a):___________________________________________________

ADV. AUTOR(A)____________________PROC. 

INSS________________

10-  Sentença – Embargos à  Execução – Improcedência

2ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO

Processo nº :

Embargante : Instituto Nacional do Seguro Social

Embargado  : 

S E N T E N Ç A

Vistos, etc.

Embargos à execução opostos pelo INSS alegando excesso de execução (art. 741, V, do CPC).

O embargado juntou impugnação.

O Ministério Público opinou pela improcedência dos embargos .

Vieram os autos conclusos.

Relatei, a seguir decido.

Acolho a promoção ministerial.  Não há qualquer restrição a ser feita aos cálculos impugnados, já que a aplicação da Súmula 260 do extinto Tribunal Federal de Recursos é indicação do ato normativo n° 10/93 do Eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, observando-se, ainda, que a Jurisprudência do STJ entende que a referida Súmula deve ser utilizada nos benefícios concedidos anteriormente à Constituição Federal de 1988, como é o caso dos presentes autos. Neste sentido, mister se faz compilar a ementa do RESP 199187/SP da 6ªª Turma do Eg. Superior Tribunal de Justiça, Relator, Ministro Vicente Leal, publicado no DJ de 19/04/99, página 00195 :

   “O ordenamento jurídico que informa os benefícios de prestação continuada, por via de sucessivos diplomas legais, sempre estabeleceu o primado do princípio da manutenção dos seus valores em nível de correspondência ao salário mínimo, de modo a preservar-lhes o seu poder aquisitivo.

   Em consonância com tal orientação, deve prevalecer o cânon expresso na Súmula n° 260/TFR, que preconiza a aplicação do índice do “salário mínimo então atualizado” nos reajustes subseqüentes à concessão do benefício até a edição da Lei 8.231/91.

Recurso Especial não conhecido.”

Outrossim, evidente que os critérios de correção e de reajustamento dos benefícios concedidos no âmbito da Justiça Estadual devem ser pela mesma decididos.

Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS.  Sem custas face a isenção legal. Condeno o embargante a pagar honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da execução.

P.R.I. 

Rio de Janeiro,    de           de  2000.

Juíza de Direito

11-  Sentença – Embargos à  Execução – Procedência

4ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO

Processo nº xxxxx

Embargante : Instituto Nacional do Seguro Social – INSS

Embargado  : Maria XXXX

SENTENÇA

Vistos, etc.

Embargos à execução opostos pelo INSS, sob o fundamento de que há excesso de execução (art. 741, V, do CPC).

A parte embargada apresentou impugnação, na qual refutou a alegação de excesso de execução.

O Ministério Público opinou às fls. 32.

É O RELATÓRIO. DECIDO.

Conforme se observa pela inicial dos embargos, o INSS apenas se insurgiu contra a aplicação retroativa do INPC. Os autos foram remetidos ao Contador para retificação.

Os cálculos de fls. 35/43 corrigiram o excesso indicado na inicial dos embargos. 

Não cabe ao embargante apresentar novos embargos, como pretende às fls. 47. A matéria objeto dos embargos está limitada ao contido na inicial do presente processo. 

Os cálculos de fls. 35/43 estão de acordo com a legislação previdenciária. Correta, inclusive, a aplicação da Súmula 260 do TFR, já que o termo inicial do benefício é anterior à Constituição Federal de 1988, observando-se que a referida Súmula foi utilizada nos cálculos que embasaram a execução. 

Face ao exposto, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS. Prossiga-se a execução com os cálculos de fls. . Sem custas e honorários face a gratuidade deferida ao embargado.

P.R.I. Intime-se pessoalmente o Ministério Público

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2000.

Juíza de Direito

12- Sentença – Embargos à  Execução – Procedência

4ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO


Processo nº xxxxx

Embargante : Instituto Nacional do Seguro Social – INSS

Embargado  : Raimundo xxxxx

SENTENÇA

Vistos, etc.

Embargos à execução opostos pelo INSS, sob o fundamento de que há excesso de execução (art. 741, V, do CPC.

A parte embargada às fls. 21 concordou com os cálculos apresentados pelo embargante.

O Ministério Público opinou pela procedência da demanda.

É O RELATÓRIO. DECIDO.

Não se opôs o embargado ao pedido do embargante, concordando com os cálculos apresentados pelo mesmo.

Face ao exposto, acolho a promoção de fls. 22 e JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS, devendo a execução prosseguir com base nos cálculos apresentados pelo embargante. Sem custas e honorários face a gratuidade deferida ao embargado.

P.R.I. 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2.000.

Juíza de Direito
13. Sentença – Embargos à  Execução – Improcedência  

2ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO

Processo nº xxxxx

Embargante : Instituto Nacional do Seguro Social

Embargado  : Ailda xxxxx

SENTENÇA

Vistos, etc.

Embargos à execução opostos pelo INSS em face de AILDA xxxx, sob o fundamento de que há excesso de execução (art. 741, V, do CPC).

A parte embargada apresentou impugnação refutando o alegado excesso de execução.

O Ministério Público opinou pela improcedência dos embargos.

É O RELATÓRIO. DECIDO.

Acolho a promoção ministerial.  Não há qualquer restrição a ser feita aos cálculos impugnados já que a utilização dos índices expurgados apenas visa a real atualização da moeda.  Conforme se observa pela leitura da ementa abaixo descrita, tal posicionamento é pacífico no Eg. Superior Tribunal de Justiça :

“A Jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que em sede de liquidação de sentença, o cálculo da correção monetária deve ser efetuado de modo a refletir a efetiva desvalorização da moeda, provocada pelo fenômeno da inflação, sendo descabido o uso de índices que contenham expurgos ditados pela política governamental.

A correção monetária calculada com base no índice de variação dos títulos da dívida pública (OTN e BTN) implica redução do valor real da dívida, pois no preço de tais títulos não se computou, plenamente a desvalorização da moeda.

Recurso especial, parcialmente conhecido e nesta extensão provido.” (RESP 210323/SP, Sexta Turma do STJ, Relator Ministro Vicente Leal, Publicado no DJ em 09/08/99, página 00180)

Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS.  Sem custas. Condeno o embargante a pagar honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da execução.

Por se tratar de sentença prolatada em sede de embargos, a presente decisão não está submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição.

P.R.I. Intime-se pessoalmente o Ministério Público.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 2000.

Juíza de Direito

14- Sentença – Diminuição da capacidade Laborativa – Improcedência

2ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO

Processo n° 

Autor :  

Ré      : Instituto Nacional do Seguro Social – INSS

S E N T E N Ç A

Vistos, etc.

Ação acidentária proposta por em face do INSS ( INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.

Alegou a parte autora, como causa de pedir, que, no exercício de sua atividade laborativa, sofreu acidente, do qual resultou seqüela que interfere no seu trabalho. 

A inicial foi instruída com documentos. 

Foi realizada prova pericial.

Audiência de Instrução e Julgamento às fls.        , quando foi contestada a demanda e colhido o depoimento pessoal do autor.

O Ministério Público opinou pela improcedência do pedido às fls..

Vieram os autos conclusos.

Relatei, a seguir decido.
Para que o segurado tenha direito à indenização acidentária mister se faz que sejam comprovados que o acidente de trabalho tenha ocorrido durante a atividade laborativa do segurado ou em situação assemelhada, como é o caso de acidente de trajeto e que tal acidente tenha causado seqüelas indenizáveis . Na hipótese sub examine não obstante os laudos de fls.------atestarem a existência de lesões, não logrou o autor comprovar a ocorrência do alegado acidente. 

Não tendo o autor comprovada a existência do alegado acidente, impõe-se o desacolhimento de sua pretensão.

Face ao exposto,  JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Deixo de condenar o autor em custas e honorários face a gratuidade deferida. 

P. R. I. Intimem-se pessoalmente o INSS e o MP.

Rio de Janeiro,

Juíza de Direito

15-  Legislação Acidentária

Lei 6367/76: 

Benefícios: auxílio-suplementar 20% (inacumulável com outro aux.supl. e com aposentadoria) e auxílio-acidente 40%.

Base de cálculo: salário de contribuição.

Lei 8213/91:

Benefício: auxílio-acidente: 30%, 40% ou 60%  

Base de cálculo: salário de contribuição.

Lei 9.032/91 (alterou a Lei 8.213/91):
Benefício: auxílio-acidente 50%.

Base de cálculo: salário de benefício (ou seja, média dos últimos 36 salários).

Lei 9528/97 (também alterou a Lei 8.213/91):
Benefício: auxílio-acidente 50% - inacumulável com aposentadoria.

Base de cálculo: salário de benefício.

16. Ata de Audiência

QUADRAGÉSIMA SEXTA VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo nº: xxxx

Autor:  MANOEL XXXXX

Réu   :  INSS

A U D I Ê N C I A

Aos vinte quatro dias do mês de outubro do ano dois mil, na sala de audiências deste Juízo, presentes a MM. Juíza  Dra. VERA MARIA ANDRADE LAGE TOURINHO e o representante do Ministério Público, Dra. Daniele Caputi, foi ordenado que se declarasse aberta a audiência de instrução e julgamento na ação de acidente do trabalho movida por MANOEL ALVES CANDIDO, 78557* Série 524, em face do INSS-INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. Aberta a audiência  responderam o autor e seu  patrono, bem como o  Procurador da parte ré. Em alegações finais as partes se reportaram as peças dos autos. O MP requereu a procedência do pedido, reiterando a promoção de fls. 66. Pela Dra. Juíza foi proferida a seguinte sentença: Vistos, etc. Trata-se de ação ordinária com pedido de tutela antecipada. Alegou o autor que através de sentença prolatada por este Juízo a autarquia foi condenada ao pagamento de auxílio-acidente. Que, em sede administrativa, a ré cancelou o benefício. Requereu o restabelecimento do pagamento do benefício e o pagamento dos valores atrasados. Foi declinada a competência para a justiça estadual. Contestação às fls. 51. Promoção ministerial às fls. 66 opinando pelo imediato restabelecimento do benefício. Decisão às fls. 66v., concedendo antecipação da tutela a fim de que o benefício fosse reimplantado pela ré e comprovado o pagamento dos valores subtraídos naquele período. É O RELATÓRIO. A SEGUIR DECIDO. Acolho a promoção ministerial de fls. 66. Como já decidido anteriormente neste Juízo, afigura-se inaceitável o cancelamento de benefício acidentário concedido por decisão judicial transitada em julgado, através de simples ato administrativo. Tal prática deve receber imediata resposta do Judiciário, já que se constitui em afronta à Constituição e à ordem jurídica como um todo. Observe-se que a ilegalidade do ato praticado pela autarquia é evidente, desobedecendo, inclusive, determinação do próprio Ministério da Previdência, que através de Ordem de Serviço disciplinou internamente a matéria, a fim de coibir os absurdos que estavam sendo praticados por agências do INSS, em flagrante desrespeito à norma constitucional. Neste sentido, o inciso 10.1 da Ordem de Serviço MPAS/INSS/DSS N. 576, de 21/07/97, DOU 28/07/97-Retif. DOU 13/08/97) é expresso: “enquanto não houver decisão judicial que altere a sentença anterior favorável ao beneficiário o respectivo benefício permanecerá em manutenção.” A concessão antecipada da tutela se impunha já que presentes os requisitos do artigo 273 do CPC. A natureza jurídica do benefício acidentário é de alimentos, não podendo o autor, não obstante o recebimento de outro benefício inacumulável, ser privado do benefício concedido em sede judicial. Outrossim, não há que se falar em violação do artigo 100 da Constituição Federal, já que foi a autarquia quem violou a ordem constitucional subtraindo indevidamente valores da conta do autor. A presente decisão apenas tem o condão de restaurar a ordem jurídica, estando, em perfeita sintonia com o Item 5 dos enunciados das Varas de Acidentes do Trabalho, republicado no DO pela Eg. Corregedoria deste Estado, no dia 23/10/2.000, páginas 42/43, cuja redação é a seguinte: “A revogação administrativa de benefício concedido judicialmente, de forma unilateral, viola a ordem constitucional, devendo o juiz acidentário providenciar a imediata restauração da ordem jurídica, face a natureza alimentar do benefício acidentário. Não é necessária a propositura de nova ação, já que através de simples petição nos autos do processo que concedeu o benefício, poderá ser pleiteada a reimplantação do benefício.” Face ao exposto e ao mais contido nos autos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, confirmando a decisão já prolatada às fls., a fim de condenar a ré à restauração do benefício e ao pagamento dos valores subtraídos da conta do autor em decorrência do cancelamento administrativo do benefício até a data da efetiva restauração, conforme determinado às fls. , observados os juros e correção monetária verificados no período, no prazo máximo de 60 dias, contados do recebimento por parte da ré do Mandado de Intimação de fls.. Sem custas face a isenção legal. Condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Publicada em audiência, saem intimados os presentes. Registre-se . Nada mais, encerro a presente.

JUIZ(A)_______________________CURADOR(A)________________

AUTOR(a):________________________________________________

ADV.DO AUTOR (a) _____________________.

PROC. DO  INSS_________________________

17-  Sentença – Ação Acidentária – Procedência

2ª VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO

Processo n

Autor : 

Réu    : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

S E N T E N Ç A

Vistos, etc.

Ação acidentária proposta por ------ em face do INSS ( INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.

Alegou a parte autora, como causa de pedir, que, no exercício de sua atividade laborativa, adquiriu psico-neurose com perda de audição que ocasionou redução na sua capacidade laborativa.

A inicial foi instruída com documentos.

Foi produzida prova pericial (fls.).

Foi realizada audiência de instrução e julgamento, na qual foi contestada a demanda e tomado o depoimento pessoal da parte autora (fls.). 

Às fls.  o autor requereu a aplicação da lei 9.032/95.

Manifestação da ré às fls., e, do autor às fls..

O Ministério Público opinou pela procedência da demanda (fls).

É O RELATÓRIO. 

A SEGUIR, DECIDO.
Rejeito a preliminar de prescrição intercorrente, já que o autos não ficaram paralisados por inércia do autor. 

Para a concessão de benefício acidentário, impõe-se a demonstração, em primeiro lugar, de que a doença foi adquirida no exercício de atividade laborativa ou em razão desta. Em segundo lugar, impõe-se a comprovação de que dessa doença resultou seqüela que interfere, definitivamente, na atividade laborativa do segurado.

Na espécie, a perícia médica concluiu pela existência de patologia que interfere na capacidade laborativa da parte autora (fls.). Observe-se que o assistente técnico da ré em seu laudo, juntado às fls., também atestou que o autor era portador de diacusia bilateral, sugerindo o pagamento de auxílio suplementar de 20%. A existência da lesão é incontestável.

O laudo de local e nexo causal, por sua vez, constatou haver relação entre a patologia diagnosticada e o trabalho exercido pela parte autora (fls. ). Atestou o Dr. Perito que o autor por muitos anos realizou suas atividades profissionais em ambiente ruidoso, considerando o nexo positivo. Ressalte-se que não houve qualquer contradição no laudo, ao contrário do alegado pela ré às fls., já que o autor exercia a função de servente em diversos setores da fábrica, conforme fls. do laudo.  

Certificados a existência de seqüela e do nexo de causalidade entre a mesma e a atividade laborativa exercida pelo autor, impõe-se o acolhimento do pedido, uma vez que faz jus a parte autora ao benefício acidentário.

Quanto à utilização da lei mais benéfica, a Jurisprudência pacífica do STJ tem assim entendido, em face do caráter alimentar do benefício e da relevância social da matéria. Neste sentido, mister se faz compilar, trecho da Acórdão RESP 251020/SP  do Eg. Superior Tribunal de Justiça, Sexta Turma, Rel. Min. Vicente Leal, julgado em 15/06/2000, publicado em 01/08/2.000:

“- Em tema de benefício decorrente de acidente de trabalho, embora em princípio deva ser observada a lei vigente ao tempo do infortúnio, os seus valores devem ser calculados com base na lei nova mais benéfica, em face da relevância da questão social que envolve o assunto.

· A incidência da lei nova mais benéfica aos casos pendentes de concessão de benefício acidentário é matéria já pacificada no âmbito desta Corte.”

Tendo em vista que a Lei 9.032/95 aumentou o benefício acidentário para 50% do salário do benefício, deve este percentual ser utilizado como base de cálculo das parcelas vencidas até a data da aposentadoria do autor, já que o benefício indicado (auxílio-suplementar), na forma da lei vigente à época da propositura da ação, era inacumulável com a aposentadoria. .

Ressalte-se que o artigo 1º da Portaria do Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS/GM) n. 6.097, de 18/05/2000, publicada no DOU de 22/05/2000, reconhecendo o pacífico entendimento do STJ quanto à matéria, autorizou o INSS a não interpor ou a desistir de Recursos Especiais, quando contrários a jurisprudência já consolidada no STJ, “referente ao cálculo do benefício acidentário pela lei mais benéfica”.

Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para, com fundamento na Lei n° 6.367/76 e 21 do Decreto‑lei n° 79.037/76, combinado com o artigo 86 da Lei 9.032/95 quanto ao cálculo dos valores do benefício, condenar o réu no pagamento ao autor do benefício auxílio suplementar, no valor mensal igual a 50% (cinqüenta por cento), do seu salário-de-benefício vigente na data da citação, a contar da citação até a data da aposentadoria.

As prestações em atraso devem ser reajustadas de acordo com a legislação previdenciária e corrigidas monetariamente de acordo com os seguintes critérios, observado, ainda, no que couber, os enunciados dos juízes acidentários de agosto/2000, publicados pela Eg. Corregedoria em setembro/2000:

a) De 1°/77 a 31/3/81 com base na Súmula 71 do extinto TFR;

b) De 04/81 a 03/91 com base na Lei n° 6.899/81, a teor da Súmula n° 148 do STJ;

c) De 04/91 a 12/29 com base no INPC (art. 41, § 7°, da Lei n° 8.213/91);

d) De 1°/93 a 02/94 com base no IRSM (art. 9°, § 2°, da Lei n° 542/92);

e) De 03/94 a 06/94 com base na URV (art. 20, § 5°, da Lei n° 8.880/94);

f) De 07/94 a 06/95 com base no IPCr (art. 20, § 6°, da Lei n° 8.880/94);

g) De 07/95 a 30/4/96 com base no INPC (art. 7°, § 3°, da MP 1.053/95);

h) De 05/95 em diante pelo IGP-DI (art. 8°, § 3°, da MP 1.415/96).

Tendo em vista que o termo inicial  do benefício é anterior à Constituição Federal de 1988, conforme entendimento pacífico dos tribunais superiores, deverá ser aplicada a Súmula 260 do extinto TFR. Neste sentido, deve ser compilado  trecho da ementa do RESP 199187/SP do Eg. Superior Tribunal de Justiça, Relator Ministro Vicente Leal, publicado no DJ de 19/04/99:

“- Em consonância com tal orientação, deve prevalecer o cânon expresso na Súmula nº 260/TFR, que preconiza a aplicação do índice do “salário mínimo então atualizado” nos reajustes subseqüentes à concessão do benefício até a edição da Lei nº 8.213/91.” 

A utilização da Súmula 260 do TFR é também indicada no Ato Normativo n. 10/93 do Eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Devem as prestações, ainda, ser acrescidas de juros de mora de 6% ao ano a contar da citação.

Condeno o réu a pagar ao autor honorários de advogado de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a data da publicação da presente decisão.

P. R. I. Intime-se pessoalmente o Ministério Público.

Rio de Janeiro, 

Juíza de Direito

18- .Sentença – Ação Acidentária – Extinção do feito sem julgamento do Mérito

TERCEIRA VARA DE ACIDENTES DO TRABALHO

DA COMARCA DA CAPITAL

Processo n° xxx

Autor: AROLDO de Tal

Réu: INSS

AUDIÊNCIA

Aos vinte oito dias do mês de setembro do ano dois mil, na sala de audiências deste Juízo, presentes a MM. Juíza Dra. VERA MARIA ANDRADE LAGE TOURINHO  e a representante do Ministério Público, foi ordenado que se declarasse aberta a audiência de instrução e julgamento  na ação acidentária movida por AROLDO LABETA FLOR, CTPS 1539 Série 057RJ, em face do INSS – INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL. Aberta a audiência responderam a parte autora e seu patrono, bem como o Procurador da ré. Pelo autor foi confirmado que recebe o benefício auxílio-acidente de 40%, conforme já comprovado pela ré às fls. 44, com termo inicial ao término do auxílio-doença. O Ministério Público opinou pela extinção do feito sem julgamento do mérito por falta de interesse. Pela Dra. Juíza foi proferida a seguinte sentença: Vistos, etc. Propôs o autor a presente ação acidentária requerendo a condenação da ré ao pagamento de benefício acidentário. Conforme comprovado pela ré e confirmado pelo autor, a ré já concedeu em sede administrativa ao autor auxílio-acidente no mesmo percentual indicado pela perícia de fls. 47 (40%), com data retroativa ao término do auxílio-doença. Desta forma, impõe-se a extinção do feito por falta de interesse. Face ao exposto, EXTINGO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, na forma do artigo 267, IV do CPC. Sem custas e honorários face a gratuidade deferida pelo autor. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publicada em audiência, saem intimados os presentes. Registre-se. Nada mais havendo, encerro a presente.

JUIZ_______________________CURADOR(A)________________

AUTOR(a):______________________________________________

ADV.DO AUTOR (a) _____________  PROC. DO  INSS_________

19-  Decisão Interlocutória – Expedição de Carta Precatória

Acolho a promoção ministerial, adotando suas razões. Decerto, o benefício concedido ao autor (auxílio-suplementar) é inacumulável com a aposentadoria. Não havendo comprovação do recebimento de auxílio-doença, o termo inicial é o da citação, observando que naquela data o autor já se encontrava aposentado. Assim, não há crédito para o autor.

Expeça-se o precatório com relação às custas, taxa e CAARJ.

20- Decisão

1. DEFIRO o benefício de assistência judiciária, nomeando o(s) advogados(s) signatário(s) da inicial, para patrocinar (em) a causa, observado o estatuído na Lei n° 1.060/50 e, em especial, no art. 22, parágrafo 1°, da Lei 8.906, de 04 de julho de 1994 (Estatuto da OAB).

2. Cite-se o Instituto Nacional de Seguridade Social, ficando designado o dia ..........., às ...... horas, para a realização da perícia médica, quando será tomado o compromisso legal.

3. Nomeio Perito(s) do Juízo o(s) Dr(s) ...........................................

4. Indiquem as partes seus assistentes técnicos e apresentem, querendo, os seus quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias.

5. Fixo o prazo de 15 (quinze) dias para a entrega do(s) laudo(s), aumentando em dobro no caso de exame de local e nexo, contados  da data em que foi realizada a diligência pericial, salvo motivo justificado.

6. A AUDIÊNCIA será designada oportunamente.

Em, ...................

Juíza de Direito
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